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Ao Município de Vila Flores – RS 

Edital de Pregão Eletrônico nº 024/2024  

Processo nº 146/2024 

 

OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de Sistema Online de gerenciamento de carteira de investimentos do Regime Próprio de 
Previdência Social, cujas descrições e condições de entrega estão detalhadas no Termo de Referência 
(Anexo I). 
 

 

RECURSO CONTRA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA MOSAICO CONSULTORIA 
FINANCEIRA LTDA NO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024 

 

A empresa LDB CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA – EPP (LDB), CNPJ nº 
26.341.935/0001-25, com sede à Avenida Angélica, nº 2.503, conjunto 75, Higienópolis, 
São Paulo, SP, CEP: 01227-200, Telefone: (11) 3214-0372, Inscrição Estadual: Isento, e-
mail: contato@ldbempresas.com.br, por intermédio de seu sócio representante legal, o 
Sr. Ronaldo de Oliveira, RG nº: 22.129.328-0 e do CPF nº 271.795.418-00, vem, sob as 
penas da Lei, apresentar RECURSO CONTRA A HABILITAÇÃO DA EMPRESA MOSAICO 
CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA (MOSAICO), no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 024/2024, 
realizada no dia 23/04/2024, pelo Sr. Pregoeiro Fagner Braga Comaretto, aos 11:07:04, 
conforme registrado na plataforma do Banrisul onde foi realizado o referido Pregão 
Eletrônico, através do qual o Sr. Pregoeiro proferiu: “Empresa Mosaico Consultoria 
Financeira habilitada no lote”. 

 

Assim, tempestivamente, a empresa LDB, manifestou sua intenção de recurso na 
plataforma do Banrisul, através de seu representante legal, o Sr. Ronaldo de Oliveira, no 
próprio dia 23/04/2024, no horário 11:09:04 e, através deste, ainda tempestivamente 
apresentar as razões pelas quais a decisão do Sr. Pregoeiro deve, obrigatoriamente, 
ser reformada, sem qualquer discussão, uma vez que a empresa MOSAICO não 
apresenta em seu objeto social, de maneira alguma, o ramo pertinente ao objeto desta 
licitação, não atendendo assim o inciso II, alínea “a”, do item 5.1.2 – Habilitação 
Jurídica, do Edital deste Pregão, in  verbis: 

 

“II - Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação 
exigida, o ramo pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo).” 
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Ao se analisar não só a página 01, da 8ª alteração contratual da empresa MOSAICO, mais 
precisamente em sua Cláusula Terceira, que define qual é o objeto social da empresa 
MOSAICO e, ainda, ao se verificar no cartão CNPJ, quais são os códigos e as descrições 
das suas atividades econômicas principal e secundária, consta-se, inequivocamente, 
sem dúvida alguma, que a intersecção com o objeto desta licitação é nula, ou seja, não 
consta e não faz parte, em momento algum, que a empresa MOSAICO possa prestar 
serviços do objeto desta licitação que é o fornecimento de sistema online de 
gerenciamento de carteira de investimentos do RPPS!!! 

 

A Cláusula Terceira, da 8ª Alteração Contratual da MOSAICO, descreve o que faz parte 
de seu objeto social: 

 

Por conseguinte, o seu cartão CNPJ especifica quais são os códigos e as atividades 
econômicas principal e secundárias que a empresa pode fazer: 

  

 

E, portanto, pode-se constatar que não existe sequer uma prestação de serviço em seu 
objeto social e nem em suas atividades econômicas principal e acessória que seja 
minimamente próxima ao ramo pertinente ao objeto desta licitação que é o 
fornecimento (licenciamento) de sistema online (de programas de computador) de 
gerenciamento de carteira de investimentos ao RPPS.  

Para que uma empresa possa prestar o serviço definido no objeto desta licitação, ela 
OBRIGATORIAMENTE, tem que possuir em seu objeto social a previsibilidade de poder 
realizar o licenciamento ou a outorga de autorização de uso dos programas de 
computador customizáveis que são de propriedade da própria empresa e, ainda, deve 
obrigatoriamente, possuir em seu cartão CNPJ o respectivo CNAE: 62.02-3-00: 
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis, 
mesmo porquê, parece que todo mercado sabe que a empresa MOSAICO não possui um 
sistema proprietário desenvolvido por ela, ou seja, como ela poderia conceder a licença 
de uso se não ela não teria, sequer, a propriedade de um sistema, acima de tudo? 
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OU SEJA, INACREDITAVELMENTE, A INTERSEÇÃO ENTRE O OBJETO DESTE PREGÃO, 
com a LEGITIMIDADE da prestação de serviços descritas no contrato social da empresa 
MOSAICO É NULA!!! O CONJUNTO É VAZIO!!! JUSTAMENTE PELO FATO DE SEREM 
RAMOS DE ATUAÇÃO TOTALMENTE DISTINTOS, AFRONTANDO CRISTALINAMENTE O 
ESTIPULADO NO JÁ REFERIDO ITEM 5.1.2 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA DO EDITAL e, 
portanto, a empresa MOSAICO DEVE SER INABILITADA, ALÉM DE POSSUI OUTRO 
GRAVAME AO AFRONTAR TAMBÉM O ARTIGO 68, INCISO II, DA LEI Nº 14.133, DE 
01/04/2021!!! 

 

Por outro lado, a empresa LDB, atende perfeitamente o objeto desta licitação na íntegra, 
possui em seu objeto social, Cláusula 3ª, a previsibilidade de Licenciamento ou outorga 
(cessão) de direito de uso de programa de computação, já que possui Sistema Online 
PROPRIETÁRIO de gerenciamento de carteira de investimentos para RPPS e, em seu 
cartão CNPJ também possui especificado o CNAE: 62.02-3-00 – Desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador customizáveis.  

 

OU SEJA, NÃO RESTA DÚVIDA: A INTERSEÇÃO DO OBJETO DO EDITAL COM O 
CONTRATO SOCIAL DA LDB É 100%, ENQUANTO A INTERSEÇÃO DO OBJETO DO EDITAL 
COM O CONTRATO SOCIAL EMPRESA MOSAICO É 0%!!! 

 

E, portanto, habilitar a empresa MOSAICO que não é do ramo de cessão de softwares 
é efetuar uma prática ilegal, burlar claramente os ditames da Lei nº 14.133 e ainda não 
respeitar o princípio da vinculação ao instrumento convocatório desse edital do 
Pregão Eletrônico nº 0024/2024!!! 

 

Se tudo já não bastasse até aqui para se decidir pela não habilitação da MOSAICO, vale 
a pena fazer também um estudo aprofundado do CNAE que aparece no cartão CNPJ da 
licitante LDB e da licitante concorrente. 

 

Para tanto, basta buscar informações na COMISSÃO NACIONAL DE CLASSIFICAÇÃO 
(Pesquisar no Google: SISTEMA CONCLA IBGE). 
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Diante da tabela abaixo, pode-se verificar que a LDB, que possui o CNAE 62.02-3-00, 
pertence à Atividade 6202, que condiz exatamente com o objeto que está sendo 
licitado! 

 

 

 

Por outro lado, a empresa MOSAICO, possui em seu cartão CNPJ, as atividades 
relacionadas aos seguintes códigos:  

  

Código 7020: 
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Código 6612: 
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Código 6619: 
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Código 7120: 
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Código 8299: 

 

 

 

Código 8599: 
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OU SEJA, MAIS UMA VEZ, PODE-SE AFIRMAR QUE A EMPRESA MOSAICO NÃO TEM 
ABSOLUTAMENTE NADA A VER COM O OBJETO QUE ESTÁ SENDO LICITADO NO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0024/2024. 

 

O JULGAMENTO DESSE PREGÃO DEVE-SE DAR ATRAVÉS DOS PRINCÍPIOS BASILARES 
DO ARTIGO 5º, DA LEI DAS LICITAÇÕES Nº 14.133, DE 01/04/2021, PRINCIPALMENTE 
TENDO EM VISTA O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE, O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO 
EDITAL, E O PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO!   

 

PORTANTO O SR PREGOEIRO TEM O DEVER LEGAL de INABILITAR A EMPRESA 
MOSAICO, passando a analisar a proposta que ficou em 2º lugar que é da empresa 
LDB, e consequentemente seus documentos de habilitação que deverão ser 
solicitados, para o fiel atendimento do item 11.4 do edital!!! 

 

 “Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 
da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento 
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 
1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro).” 

 

OU SEJA, A EMPRESA LDB PEDE PROVIMENTO A ESTE RECURSO E QUE O SR. 
PREGOEIRO DECLARE A EMPRESA MOSAICO INABILITADA, POR TODAS AS RAZÕES 
QUE AQUI FORAM EXPOSTAS! 

    

Atenciosamente,                                                                          São Paulo, 25 de Abril de 2024 

 

 

_________________________________________________________ 

RONALDO DE OLIVEIRA - RG: 22.129.328-0 - CPF: 271.795.418-00 

SÓCIO RESPONSÁVEL TÉCNICO E REPRESENTANTE LEGAL 

LDB CONSULTORIA FINANCEIRA LTDA – EPP//CNPJ: 26.341.935/0001-25 
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